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RELATÓRIO 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão proferido por esta Primeira Turma, alegando a existência de vício processual no julgado.

2. É o sucinto relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator): 

1. Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 535, do CPC, quando:

I - houver na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

No caso vertente não houve o vício processual alegado. Com efeito, a questão foi devidamente apreciada. Na verdade, o embargante quer rediscutir a causa, dando, assim, efeitos infringentes aos presentes embargos de declaração.

Não se prestam os embargos para: a) rever a decisão anterior; b) corrigir os fundamentos da decisão; c) instaurar uma nova discussão; d) corrigir apreciação de prova; e) apreciar questão nova; f) que o órgão julgador proceda ao reexame da questão e dê um novo pronunciamento, com a mudança do resultado final do julgamento.

Ainda, não se prestam para corrigir eventual desacordo do acórdão em relação à orientação jurisprudencial de um tribunal ou para questionar o entendimento formado pelo relator.

Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal própria.

Os embargos de declaração são opostos com a finalidade de prequestionamento quando há uma impossibilidade para o conhecimento dos recursos especial ou extraordinário, uma vez que o vício do acórdão não permite que os tribunais superiores possam analisar a matéria por não ficar demonstrado o que, na verdade, foi decidido.

Exige o Superior Tribunal de Justiça o prequestionamento da matéria conduzida à sua apreciação. Busca-se, dessa forma, impedir a análise de questão de direito não previamente discutida. Para tanto, não é necessária expressa menção dos dispositivos legais tidos como violados no voto condutor do acórdão impugnado. Basta a discussão da matéria tratada nesses dispositivos. Em semelhante sentido, transcrevo a seguinte ementa:

Para que se configure o prequestionamento não há necessidade de menção expressa dos dispositivos legais tido como contrariados, sendo suficiente que a matéria tenha sido debatida na origem.

(STJ – AGREsp 424.149/SP, rel. Min. Castro Meira, DJU 06/10/03, p. 249).

O juiz, portanto, não é obrigado a examinar, um a um, os fundamentos apresentados pelas partes ou suas alegações. O que tem de haver é o fundamento de sua conclusão, ou seja, o que formou sua convicção ao decidir (precedente: STF, RE 97.558-6/GO, relator o Ministro Oscar Corrêa).

Não obstante, verifico que, a pretexto da existência de vícios no v. acórdão, pretende o embargante a reforma do julgado, o que, pela via eleita, só é possível se decorrer do suprimento da omissão ou da supressão da obscuridade ou contradição que acaso lhe deram motivo, não sendo, portanto, o presente recurso meio próprio para o rejulgamento da lide por mero inconformismo.

O acórdão possui motivos suficientes para fundamentar a decisão, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a jurisprudência sobre a matéria.

Ademais, “o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, se encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão” (STJ, AgRg no Ag 656.919/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro  Humberto Martins, DJe de 20/8/2008).
Na espécie, a matéria foi devidamente analisada e debatida por ocasião do julgamento, sempre a partir de fundamentação criteriosa e suficiente, prescindindo, portanto, o v. acórdão de qualquer complementação ou retificação. Saliente-se finalmente que, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se enquadrar em uma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC. 

2. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 
3. É como voto.
Nº Lote: 2014005755 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0012445-16.2012.4.01.9199/MT - TR18748PS
Nº Lote: 2014005755 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0012445-16.2012.4.01.9199/MT - TR18748PS

[image: image1.jpg]